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Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Procurador Geral da República; Ministro da Justiça

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Centro de Informação dos Direitos do Homem - Conselho da Europa

Lisboa, 18-02-02





Informação n.º 38/2002

Assunto: Greve de fome e auto mutilação de Luís Amílcar Ferreira de Oliveira em Vale de Judeus

Ex.mos Srs.

A. Situação actual

Não sabemos quando terá sido finalizada a greve de fome iniciada, por Luís Amílcar, a 21 de Janeiro. 

Fomos informados que o Luís terá recomeçado greve de fome às 0h00m de 12 de Fevereiro.

Fomos informados que o Luís se auto mutilou. Hoje - logo a seguir ao almoço. 

Fomos informados que às 18h ainda não tinha sido transportado ao hospital.

A ACED solicita a quem de direito que averigúe e aja.

B1. O histórico – N/ Informação n.º 24/2002 de 10 de Fevereiro
Fomos informados, entretanto, que Luís Amílcar foi transportado para o Hospital Prisional de Caxias a 1 deste mês, onde terá sido alimentado coercivamente.

Terá regressado a Vale de Judeus a 8 deste mês.

Luís Amílcar continua em greve de fome. Iniciada a 21 de Janeiro.

B2. O histórico – N/ Informação de 28 de Janeiro 

Fomos informados que Luís Amílcar Ferreira de Oliveira, detido n.º 120 do Estabelecimento Prisional de Vale de Judeus, entrou em greve de fome no dia 21 de Janeiro exigindo ser transferido para outro estabelecimento prisional, em sequência de queixa apresentada contra guardas prisionais por espancamento.

Fomos também informados que, no dia 25 de Janeiro, Luís Amílcar terá ingerido uma grande quantidade de comprimidos e terá sido transportado para o Hospital de Vila Franca de Xira. Aí, os médicos que o observaram terão sugerido que Luís Amílcar fosse conduzido ao Hospital Prisional de Caxias a fim de ser acompanhado e observado. Contudo, o detido regressou a Vale de Judeus.

Luís Amílcar continuou em greve de fome. 

O SNS deve tutelar a saúde nas prisões.

Compete ao Estado garantir a integridade física dos detidos.

O acesso dos detidos a apoio jurídico é fundamental.

O acesso das ONG ao interior das prisões é a melhor garantia de Direitos Humanos respeitados. 

Mais e melhores direitos humanos, já! 

Uso preferencial de medidas alternativas à pena de prisão. 

Observatório das Prisões, independente de interesses particulares e poderes estabelecidos: o país necessita.

Revisão urgente da Lei Penitenciária, Decreto - Lei 265/79 de 1 de Agosto.

Os melhores cumprimentos,
A Direcção da ACED
PAGE  
ACED

Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento
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